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PRESIDÊNCIA

AVISO

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO , no uso de suas atribuições e nos termos
da Resolução n° 267/2009, AVISA:

I - O Plantão Judiciário Permanente do 2o grau funcionará no Núcleo de Distribuição e Informação Processual, localizado no térreo
do Palácio da Justiça, tendo por telefone oficial o número 3419-3312.

II - Nos dias 24 e 25 de janeiro de 2015 , o Plantão Judiciário será exercido, em matéria Cível e Penal , respectivamente,
pelos eminentes Desembargadores:

DESEMBARGADORES

DATAS

ÁREA CÍVEL ÁREA CRIMINAL

Alberto Nogueira Virgínio Odilon de Oliveira Neto 2+e 25/01/2015

Recife/PE, 15 de janeiro de 2015.

Des. FREDERICO RICARDO DE ALMEIDA NEVES

Presidente

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PROVIMENTO CONJUNTO N° 01/2015

EMENTA : Altera o Provimento Conjunto n° 01/2014, que regulamenta e autoriza a implantação do Selo Digital de Fiscalização dos Serviços
Notariais e de Registro, para inserir e acrescentar normas administrativas ao Projeto Piloto, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, Desembargador FREDERICO RICARDO DE ALMEIDA NEVES
e o CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA, Desembargador EDUARDO AUGUSTO PAURÁ PERES , no uso das suas atribuições legais e
regimentais, e

CONSIDERANDO a efetivação da implantação do Selo Digital de Fiscalização dos Serviços Notariais e Registrais no Estado de Pernambuco,
por meio do Provimento Conjunto n° 01/2014;

CONSIDERANDO que a maioria das Serventias da Capital já aderiu e se integrou ao Projeto Piloto, estando em adiantado processo de
implantação e utilização as Serventias da Região Metropolitana e àquelas faltantes , alterando, por conseqüência, o período de testes;

CONSIDERANDO a necessidade de normatizar, padronizar e adequar as normas administrativas às diretrizes do projeto do Selo Digital de
Fiscalização;

RESOLVEM:

Art. 1o. ESTENDER o Projeto Piloto do Selo Digital de Fiscalização dos Serviços Notariais e de Registro no Estado de Pernambuco, às Serventias
da Região Metropolitana bem como àquelas ainda não integrantes da Capital e da Região Metropolitana, nos moldes do Provimento Conjunto
01/2014, inclusive quanto à aquisição gratuita de selos.

§1°. A aquisição de selos deve corresponder obrigatoriamente à média de consumo mensal da serventia.

§2°. A aquisição de novo lote de selos só será possível quando a Serventia tiver utilizado e transmitido para o sítio eletrônico www.tjpe.jus.br/
selodigital , pelo menos 80% (oitenta por cento) do total de selos adquiridos anteriormente.

§3°. O Tribunal de Justiça poderá bloquear novas aquisições para as serventias que não observarem a regra estabelecida no parágrafo anterior.




